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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

(Prova) Questão 1. Maria foi denunciada por furto simples, porque teria subtraído duas latas de óleo e um saco de arroz, do supermercado Barateiro. No curso do processo, foi ouvido o segurança do supermercado, que surpreendeu Maria, e confirmou que ela estava tentando sair do supermercado, sem pagar, com os produtos em uma sacola. A acusada, por sua vez, em seu interrogatório, disse que a comida era para alimentar seus 3 filhos, menores, e seu marido José, que não mais podia trabalhar em razão de seu estado de saúde muito debilitado. Indaga-se. Ao final do processo: (a) o que deverá fazer o juiz se estiver na dúvida se Maria praticou ou não o furto famélico, em estado de necessidade? (b) Para afastar essa dúvida, o juiz poderia determinar, de ofício, a oitiva de José, marido da acusada? Justificar e dar o fundamento legal. 

Modelo de resposta

1 (a) O juiz deverá absolver Maria. No processo penal, por força da presunção de inocência, a regra é que na dúvida o réu deve ser absolvido. Isso vale para a tipicidade, mas também para as excludentes de ilicitude e de culpabilidade. O CPP, no art. 386, caput, inc. VI, prevê a absolvição se houver fundada dúvida sobre excludente de ilicitude (vale 3.0 pontos. Sem fundamento legal, vale 2,0 ponto).
1 (b) A resposta também é positiva. O art. 156, II, permite ao juiz que determine, de ofício, a produção de provas que considerar relevantes para a comprovação dos fatos relevantes para o processo, no caso, a ocorrência ou não de estado de necessidade. Vale 3,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 2,0 ponto).
Também será aceita a resposta que o juiz não pode, no processo penal, determinar a produção de provas de ofício, pois isso é incompatível com o processo penal acusatório previsto na Constituição. No caso, a iniciativa probatória do juiz implicaria perda da imparcialidade, além de ferir a presunção de inocência, pois se está na dúvida sobre fato relevante, deve aplicar o in dubio pro reo e absolver o acusado
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)
(Sujeito) Questão 2. Qual o interesse do assistente de acusação no processo penal? O assistente de acusação pode se habilitar no inquérito policial? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta

2 – Primeira parte. Para uma corrente, seu interesse é exclusivamente patrimonial, visando obter um título executivo com a condenação. Para outros, o objetivo é mais amplo, vez que auxilia o Ministério Público na busca da justiça. Se mencionar ambas correntes, vale 2.0 pontos. Se mencionar apenas uma delas, vale 1,0. Não necessita de fundamentação legal. 
2 – Segunda Parte. A resposta é negativa. A assistência da acusação somente é cabível durante a ação penal, isto é, desde oferecida a denúncia (CPP, art. 268) até o trânsito em julgado (CPP, art. 269). O primeiro dispositivo menciona “em todos os termos da ação pública, poderá intervir ...” Vale 2.0 pontos. Sem a fundamentação legal vale 1,0 ponto. 

(Competência) Questão 3. Se José tiver praticado um crime de homicídio e, para conseguir a impunidade, tentar corromper o delegado de polícia que investiga o caso, quem julgará os crimes de homicídio e de corrupção? E se Paulo, deputado federal, tivesse comedido, em concurso de agentes, crime de corrupção passiva, em coautoria com seu chefe de gabinete, Ricardo, quem julgará um e outro?
Modelo de resposta
Primeira parte - O crime de corrupção terá sido praticado para assegurar a impunidade do crime de homicídio, trata-se de caso de conexão teleológica (CPP, art. 76, inc. II), que implicará a reunião dos processo (CPP, art. 79, caput). Vale 1.0 ponto. Sem o fundamento legal vale 0,5 ponto. Para formação do processo único, o tribunal do júri irá atrair a competência do juiz que teria competência para julgar o crime de corrupção (CPP, art. 78, inc. I), até mesmo porque, a competência do júri para os crimes dolosos contra a vida tem natureza constitucional (CR, art. 5º, inc. XXXVIII, d). Vale 1.0 ponto. Sem o fundamento legal vale 0,5 ponto.

Segunda parte - O crime de corrupção terá sido praticado em concurso de agentes, sendo, pois, hipótese de continência (CPP, art. 77, inc. I), que também implicará a reunião dos processos (CPP, art. 79, caput). Vale 1.0 ponto. Sem o fundamento legal vale 0,5 ponto. Para formação do processo único, o deputado federal goza de foro por prerrogativa de função (CR, art. 102, inc. I, b) e o chefe de gabinete não. Neste caso, prevalece a competência de maior graduação (CPP, art. 78, inc. III), no caso, a do Supremo Tribunal Federal, que terá competência para julgar ambos os acusados. 

Vale mais 1.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 0,5 ponto.
Boa Prova!

